PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORALDO TOCANTINS

Processo nº 2.519/2012
Contrato nº XX/ 2012
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS, MEDIANTE REQUISIÇÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, E A EMPRESA XXXX.
A UNIÃO, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, com sede Avenida Teotônio Segurado, Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Lotes 01/02, Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, neste ato representado por seu Diretor-Geral — Francisco Alves Cardoso Filho, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 2.722 SSP/TO e do CPF nº 549.640.241-72 — e pelo Secretário de Administração e Orçamento — Teodomiro Fernandes Amorim, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 1.522.273 SSP/GO e do CPF nº 094.110.381-15 —, daqui por diante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXX –, com sede na XXX, Centro, Telefone: (63) XXXX, CEP: 77. XXXX, Palmas - TO, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX /0001-40, representada por XXXX, brasileira, portadora da Carteira de Identidade nº XXXX SSP/XX e do CPF nº XXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, considerando o julgamento Pregão Eletrônico TRE/TO nº 51/2012, e a respectiva homologação, celebram o presente instrumento, nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005, autorizado no Processo Administrativo Eletrônico nº 2.519/2012, que integra este instrumento como se dele fizesse parte e mediantes as cláusulas a seguir enumeradas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem como objeto a prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins/TRE-TO, no âmbito nacional, para todas as capitais e Estados-Membros da República Federativa do Brasil, onde haja possibilidade de tráfego aéreo e, eventualmente, internacional, compreendendo reserva, emissão, marcação, remarcação, entrega de bilhetes eletrônicos ou passagens em tempo hábil à realização da viagem, mediante requisição do TRE-TO, conforme condições especificadas neste Contrato, bem como às disposições do Pregão Eletrônico nº 51/2012, além das obrigações assumidas na proposta firmada pela Contratada e dirigida ao Contratante, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.
1.1.1. O prazo para envio/entrega dos bilhetes será de, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação da emissão. 

1.1.2. Nos casos em que a emissão ocorrer no dia anterior ao embarque, o bilhete deverá ser enviado/entregue até 17 horas desse dia.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

2.1. Os serviços de que trata o subitem 1.1 deste Contrato contemplam:

2.1.1 a reserva, marcação, emissão e entrega de bilhetes e ordens de passagens aéreas nacionais e internacionais, de empresas de transporte de passageiros que atendam aos trechos e horários solicitados pelos usuários;

2.1.2 informações sobre horários, escalas e conexões solicitadas pelos usuários.
2.2. Para a prestação dos serviços, a Contratada deverá: 

a) dispor de sistema de reserva e emissão “on line” de bilhetes, inclusive, com utilização do “e-Ticket”;

b) proceder as reservas requisitadas via e-mail, cuja manutenção do programa utilizado seja de sua responsabilidade ou que tenha licença de uso e por cujas transações esta seja integralmente responsável. Em casos de contingência, admitir-se-á a utilização de internet, telefone, fac-símile ou outra forma de comunicação;

c) utilizar sistemática para informar aos usuários todas as opções de translado para o trecho e o dia desejado, destacando a opção mais barata; 

d) operar com as principais companhias aéreas que atuam regularmente nos mercados nacional e internacional;

e) possuir ao menos uma linha telefônica fixa ou móvel com DDD 63;

f) disponibilizar serviço de plantão 24 (vinte e quatro) horas, por meio de telefone, ou outra forma de comunicação por ela indicada, possibilitando a efetiva solução para eventuais problemas decorrentes da prestação de serviços, bem como dar suporte a atendimentos emergenciais que extrapolem os dias/horários determinados.
2.3. Quando solicitado a contratada deverá apresentar propostas de programação de viagens internacionais, contendo, se possível, no mínimo 03 (três) alternativas de empresas de transporte de passageiros, indicando a de menor preço.

2.4. A contratada deverá repassar ao TRE-TO, via desconto, o valor total das comissões recebidas das empresas aéreas, relativas aos bilhetes emitidos. Do valor de cada bilhete deverá ser subtraído o correspondente valor da comissão, devendo a Contratada comprovar documentalmente o valor das comissões.

2.5. À contratada caberá repassar, exclusivamente ao TRE-TO, todos os descontos, benefícios, cortesias de passagens de tarifas promocionais conseguidos junto às empresas.

2.6. Os bilhetes emitidos e não utilizados pelo TRE-TO poderão ser cancelados pela empresa Contratada, desde que solicitados em tempo hábil, de acordo com normas específicas da ANAC e das empresas de viagem.

2.6.1. Os bilhetes emitidos, pagos e não utilizados terão os seus valores ressarcidos pela Contratada ao TRE-TO, deduzidos os valores referente às multas cobradas pelas empresas de viagem.

2.7. A contratada deverá disponibilizar ao TRE-TO a emissão dos seguintes relatórios:

I. relatório de Acompanhamento Financeiro, contendo o número da fatura, data da emissão das passagens, nome dos passageiros, empresa e valor;

II. relatório analítico contendo: data da emissão da passagem, nome da empresa, trecho, melhor tarifa, tarifa escolhida, taxa de embarque, valor líquido;

III. planilha de acompanhamento mensal, total e por órgão/entidade, informando o quanto o TRE-TO comprou, pagou e o débito do mês, se houver;
IV. relatório analítico mensal contendo: o valor bruto das passagens, o valor das comissões às quais se refere o item 2.4, os valores de todos os descontos, benefícios, cortesias de passagens de tarifas promocionais conseguidos junto às empresas conforme apontado no item 2.5 e o valor líquido resultante.

2.8. A empresa deverá indicar, também, pelo menos 01 (um) funcionário para atendimentos emergenciais que se fizerem necessários fora do horário normal de expediente (inclusive aos sábados, domingos e feriados), com indicação de número de telefone celular para contato.
2.9. O funcionário indicado pela empresa deverá ter autonomia para resolver questões relacionadas à prestação dos serviços, devendo a empresa indicar substituto, em caso de impedimento daquele.
2.10. Antes de efetuar qualquer reserva de voo, mediante solicitação do TRE-TO, a proponente deverá enviar (via e-mail, preferencialmente, ou fax) demonstrativo de todas as opções de voos e tarifas (inclusive promocionais), incluídas as taxas de embarque para o trecho solicitado.
2.11. O bilhete só poderá ser emitido mediante requisição assinada por servidor do TRE/TO autorizado para tal, emitida em modelo próprio do órgão e enviado para a empresa por fax ou e-mail.
2.12.  Os bilhetes que venham a apresentar qualquer irregularidade deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da comunicação. Se a emissão ocorrer no dia anterior ao embarque, havendo irregularidade, esta deverá ser resolvida imediatamente.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO
3.1 A despesa com a presente licitação correrá à conta da Dotação Orçamentária:  Programa de Trabalho: 02.122.0570.20GP.0017 – PTRES 042436 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa da Justiça Eleitoral; 02.061.0570.4269.0001 – PTRES 000421 – Pleitos Eleitorais – Nacional; 02.128.0570.4091.0001 – PTRES 000442 – Capacitação de Recursos Humanos da Justiça Eleitoral; e do elemento de despesa 3.3.3.9.0.33.15 –  Passagens e Despesas com Locomoção – Passagens para o País.
PARÁGRAFO ÚNICO. Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício, foi emitida a nota de empenho XXXXXX, à conta da dotação especificada nesta cláusula.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. A presente contratação tem o valor estimado anual de R$ XXXX (XXXX reais). 

4.1.1. A quantidade estimada anual de passagens aéreas nacionais requisitadas pelo TRE-TO é de 350 (trezentos e cinqüenta) bilhetes ida e volta (round trip).
4.1.2. A quantidade estimada não implica em obrigatoriedade de contratação pela Contratante, servindo apenas como referencial para a reserva orçamentária e demais disposições contidas neste contrato.

4.2. O valor a ser pago pela utilização dos serviços de emissão de passagens aéreas por período, será igual ao valor da Taxa de Transação (transaction fee) multiplicado pelo número de transações efetuadas naquele período compreendido pela fatura.
4.3. Para efeito de aplicação da Taxa de Transação, única forma de remuneração da Contratada, será considerada como transação somente os serviços/eventos  abaixo definidos:
I. a emissão de bilhete de ida e volta por uma mesma companhia aérea;
II. a emissão de bilhete somente ida ou somente volta;
III. a reemissão de bilhete decorrente de remarcação de bilhete não utilizado (não voado);
IV. a emissão de bilhetes ida e volta por companhias aéreas diferentes, desde que devidamente justificada, será considerada como duas transações.
4.4. Os demais eventos/serviços prestados pela empresa contratada, constantes ou não dos subitens do item 2.1, por não serem consideradas transações, não serão remunerados. 
4.5. O valor a ser pago por cada bilhete emitido será o valor da passagem aérea ofertado pelas companhias aéreas para o trecho, dia e horário de viagem solicitada pelo TRE-TO, inclusive com os descontos promocionais oferecidos pelas mesmas, subtraído o valor das comissões paga à empresa contratada pela empresa aérea. 
4.6. O valor da Taxa de Transação proposta englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e  indiretos,  tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
4.7. A taxa DU/Taxa de Repasse de Terceiro não será considerada no faturamento do valor da passagem aérea.
4.8. A Taxa de Embarque não deverá fazer parte do valor da passagem aérea.
4.9 O pagamento será feito mensalmente em favor da Contratada, mediante ordem bancária, na conta corrente nº XXX, Agência XXX, do Banco XXX, até o 5º (quinto) dia útil, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 01 (uma) via, devidamente atestada pelo fiscal indicado pela Seção de Desenvolvimento Organizacional e Capacitação do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

4.10. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de empenho. 

4.11. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.

4.12. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo. 

4.13. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE
5.1. A taxa de transação poderá ser reajustada após 12 (doze) meses contados a partir da assinatura deste contrato, usando-se como fator de correção o IPC (FIPE) acumulado no período dos doze meses anteriores, ou outro índice oficialmente designado para ser aplicado aos contratos de prestação de serviço. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
6.1 - Caberá à Contratada:  
6.1.1. Manter equipe qualificada e capacitada para a prestação dos serviços objeto do contrato, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma qualquer relação de emprego com a contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da proponente as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes da contratação dos serviços;

6.1.2. Disponibilizar um funcionário para atender prioritariamente o Tribunal, de maneira que as solicitações sejam atendidas no menor espaço de tempo possível, principalmente quanto ao envio de demonstrativos de voos, controle de reservas e emissão de bilhetes;

6.1.3. Informar por escrito e comprovar a cobrança de qualquer tipo de multa ou taxa pagas às companhias aéreas, em razão de alterações nas reservas e bilhetes;

6.1.4.    Informar por escrito ao TRE qualquer fato que inviabilize a correta execução do contrato;

6.1.5.       Reservar lugares em voos das companhias aéreas, bem como orientar o TRE com o objetivo de definir o melhor roteiro, horário, freqüência de voos e tarifas promocionais;

6.1.6.        Fornecer, quando solicitado pela contratante, documento da companhia aérea que ateste a efetiva utilização do bilhete de passagem, relacionando explicitamente o nome do usuário, número do voo, local, hora e data da viagem;

6.1.7.        Prestar atendimento aos sábados, domingos, feriados e em casos excepcionais e urgentes, por empregado designado pela empresa através de serviço móvel celular;

6.1.8. Efetuar a emissão de bilhete em caráter de urgência, fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados, devendo o bilhete estar à disposição do TRE em tempo hábil para o embarque do passageiro;

6.1.9.     Prestar atendimento especial, nos casos de urgência, objetivando o embarque de servidores do TRE, com entrega de bilhetes no balcão da companhia aérea e assistência para o check in;

6.1.10.   Cumprir e fazer cumprir por seus prepostos ou convenentes, leis, normas, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinente a matéria objeto deste Instrumento Contratual, sendo de sua exclusiva responsabilidade as conseqüências advindas de quaisquer transgressões de seus empregados, prepostos ou convenentes;

6.1.11.     Facilitar os trabalhos de fiscalização do TRE acatando imediatamente as instruções, sugestões, observações e decisões que dela emanem, providenciando a imediata correção das deficiências apontadas quanto ao seu cumprimento;

 6.1.12.  Disponibilizar, caso seja solicitado pela fiscalização do contrato, computador com acesso aos sistemas das companhias aéreas para consulta;

6.1.13.  Apresentar, ao fiscal do contrato, nota fiscal ou nota fiscal/fatura da própria empresa, com dados rigorosamente de acordo com as informações prestadas nas requisições de passagens;

6.1.14. Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução dos serviços;

6.1.15. Executar o serviço, obedecendo rigorosamente às condições estabelecidas no Instrumento Contratual;

6.1.16. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado;

6.1.17. Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto à manutenção de unidade de operação instalada nesta Capital dotado de telefone fixo e pessoal para atendimento.
6.2 - Caberá á Contratante:

6.2.1. Promover, na forma do art. 67, da Lei n.º 8.666/93, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da proponente.  A existência de fiscalização da contratante de modo algum atenua ou exime de responsabilidade a proponente, por qualquer falha na execução do contrato;

6.2.2. Dirimir todos os questionamentos e/ou dúvidas da proponente, através da fiscalização do contrato;

6.2.3. A administração do TRE reserva-se o direito de solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas, à data da emissão dos bilhetes;

6.2.4. Efetuar o pagamento à proponente de acordo com as condições estabelecidas no contrato;

6.2.5. Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto deste contrato;

6.2.6. Notificar, por escrito, a Contratada, a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços;

6.2.7. Deduzir, quando necessário das faturas vencidas ou vincendas, independentemente de solicitação à CONTRATADA, os valores referentes aos bilhetes não utilizados/cancelados;

6.2.8. Efetuar a retenção dos tributos conforme Lei nº 9.430/96 e demais legislações que regem a matéria, bem como quaisquer infrações de natureza fiscal decorrente da execução do contrato;

6.2.9. Rejeitar, no todo ou parte, os serviços realizados em desacordo com a execução dos serviços contratados.

Parágrafo Único – A Seção de Desenvolvimento Organizacional e Capacitação - SECAP, mediante servidor indicado para tanto, será a unidade gestora do contrato, podendo a indicação ser alterada de acordo com a conveniência do TRE-TO, sem que mencionado fiscalização restrinja a plenitude da responsabilidade da contratada pelos serviços prestados.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES
7.1. O atraso injustificado na execução dos serviços contratados sujeitará a Contratada à multa de mora, calculada sobre o valor anual estimado deste Contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 24 horas, multa de 0,4%;

b) atraso superior a 24 horas, multa diária de 0,7%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

7.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste contrato, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

a) advertência por escrito, quando a contratada deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à execução dos serviços, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

b) multa compensatória no percentual de até 15% (quinze por cento) calculado sobre o valor do contrato;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o TRE/TO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Nacional, mediante GRU (Guia de Recolhimento da União) emitida pelo setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

7.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

7.5. O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

7.6. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste contrato. 

7.7. As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente. 

7.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a contratada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital, contrato e das demais cominações legais.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA
8.1.O presente contrato vigorará por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, no interesse da Contratante, de acordo com o disposto no inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 assegurará à Contratante o direito de dar o Contrato por rescindido, numa das formas previstas no art. 79 e com a conseqüência do art. 80 do mesmo diploma legal. 

9.2. Resguarda-se à Contratante o direito de rescindir antecipadamente este contrato, no interesse da administração do Tribunal, caso em que não caberá à Contratada qualquer direito ou indenização, exceto o de receber o estrito valor dos serviços efetivamente prestados, de acordo com as prescrições contidas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. O presente contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o art. 61, Parágrafo Primeiro, da Lei nº 8.666/ 93.

10.2. Os casos omissos relacionados a este Contrato regular-se-ão pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei nº 8.666/93, bem como a norma da Lei nº 10.520/2002 e Decreto nº 5.450/2005.

10.3. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que seus empregados ou preposto, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, venham a causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência da prestação dos serviços, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
11.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.  

Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

Palmas - TO, ____ de ______________________ de 2.012.

FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO
Diretor-Geral

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM
Secretário de Administração e Orçamento
XXXXX
Representante da Contratada

Testemunhas:

Testemunhas:







